
PARECER N.º                 , DE 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, sobre o Projeto de lei n.º 725, de 2012

                                            De autoria do Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a destinar recursos para que a Secretaria de Segurança Pública do Estado disponibilize em cada Distrito Policial e Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher a Lei Maria da Penha, para consulta em local visível e de fácil acesso.

                                            Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 176ª a 180ª Sessões Ordinárias, de 12/12/12 a 18/12/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                            De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável com emenda.

   Cabe agora a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários analisar o projeto, nos termos do § 9º do artigo 31 do Regimento Consolidado.

                                            Verificamos que o projeto pretende disponibilizar a Lei Maria da Penha garantindo aos usuários seu direito, além de evitar que estas garantias sejam violadas por profissionais que desconheçam a lei. 

                                            Ressaltamos que a Lei Maria da Penha tem o objetivo de tipificar situações de violência doméstica e proibir a aplicação de penas pecuniárias aos agressores, além de ampliar a pena de um para até três anos de prisão. A referida lei determina, também, o encaminhamento das mulheres em situação de violência, assim como de seus dependentes, a programas e serviços de proteção e de assistência social.

                                          Concordamos com o autor do projeto que a maioria da população desconhece a Lei Maria da Penha, e por esta razão entendemos que garantir o acesso à referida Lei é vital para orientar as mulheres vítimas de violência. Para garantir a efetividade da Lei Maria da Penha o Conselho Nacional de Justiça tem trabalhado para divulgar e difundir a legislação entre a população, focando na importância de uma mudança cultural que possa erradicar a violência contra a mulher (www.cnj.jus.br › Programas de A a Z › Mulher). 

 Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que aperfeiçoa o projeto, na medida em que a adapta o técnica legislativa. 

                                         Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 725, de 2012, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

   Sala das Comissões, em

DEPUTADO LUCIANO BATISTA

                   Relator 
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